Comarca da Capital - Regional da Pavuna - 25º Juizado Especial Cível
Juíza: Cristiane da Silva Brandao Lima
Processo nº 0012749-71.2015.8.19.0211
Processo nº: 0012749-71.2015.8.19.0211 AUTOR: AUGUSTO CESAR SILVA DE ARAUJO RÉU: BANCO CETELEM S/A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, INSTRUÇÃO E JULGAMENTO Aos 29 dias do mês de novembro do ano de 2016, na Sala das Audiências, no Edifício do Fórum situado na Av. Sargento de Milícias, nesta comarca, onde se encontra presente a MMa. Juíza de Direito, Dra. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA. Aberta a audiência, feito o pregão, presente a parte autora, acompanhado(a) de seu patrono e o réu na pessoa de seu preposto, conforme carta de preposição apresentada, e seu patrono. Proposta a conciliação, a mesma foi rejeitada. Pela parte ré foi oferecida contestação por escrito, acompanhada de documentos. Em seguida tendo sido dada imediata vista ao autor. Pela parte autora foi dito que se reporta aos termos de sua inicial. Pelas partes foi dito que não tinham outras provas a produzir. Pela MMa. Dra. Juíza foi proferida a seguinte SENTENÇA: Dispensado o relatório na forma do artigo 38 da lei 9099/95, decido. Pretende a parte autora indenização por danos morais e materiais decorrente da alegada falha na prestação dos serviços por parte da empresa ré. Alega a parte autora que a ré deixou de debitar as parcelas do emprestimo, negativando o seu nome. A ré contesta as alegações autorais, pugnando pela improcedência do pedido. No mérito, verifica-se a falha na prestação do serviço da empresa ré. Ressalte-se que as alegações apresentadas pela defesa foram genéricas, não tendo sido os protocolos apresentados impugnados, razão pela qual verossímeis são as alegações autorais, razão pela qual deve ser acolhido o pedido autoral.A questão do dano moral decorrente da falha na prestação do serviço encontra-se pacificada na jurisprudência sob o entendimento de que ¿pacificou-se nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o dano moral é in re ipsa, ou seja, dispensa comprovação acerca da real experimentação do prejuízo não patrimonial por parte de quem o alega, bastando, para tanto, que se demonstre a ocorrência do fato ilegal.¿ (STJ; 2ª Turma; AgRg no Ag 1271858/RJ; Rel. Min. Mauro Campbell Marques). Deve esse dano moral ser mensurado sob a ótica de que ¿A fixação da indenização por dano moral deve revestir-se de caráter indenizatório e sancionatório, adstrito ao princípio da razoabilidade e, de outro lado, há de servir como meio propedêutico ao agente causador do dano¿ (STJ; 3ª Turma; REsp 582047/RS; Rel. Min. Massami Uyeda). Nesse sentido, entendo ter suficiente poder compensatório, a quantia de R$4.000,00 (quatro mil reais). Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, nos termos do art. 487, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar a ré ao pagamento da quantia de R$4.000,00 (quatro mil reais), a título de dano moral, corrigida monetariamente, a partir da presente, extinguindo o processo com apreciação do mérito, com base no art. 487, I do C.P.C. OFICIE-SE AO SPC/SERASA PARA QUE RETIRE O NOME DO AUTOR DE SEUS CADASTROS PELOS FATOS NARRADOS NA INICIAL. Desde já fica a empresa ré intimada para pagamento do valor devido, nos termos do art. 523 do CPC., a contar do transito em julgado da presente sentença. Sem custas e honorários, nos termos do art. 55, da Lei 9.099/95. Não havendo despesas processuais pendentes, remetam-se os autos à Central de Arquivamento, em cumprimento ao Aviso Conjunto nº 21/2013, observadas as normas dos artigos 229, 229-A e 229-B da CNCGJ. Se não for o caso, dê-se baixa e arquive-se. Nada mais havendo, pela MMa. Juíza foi determinado que se encerrasse o presente termo, às 16:15 horas. Eu, ________, Alexandra V Boechat, AJ, matr. 01/30216, digitei e imprimi. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA Juíza de Direito Parte autora: Advogado: Parte ré: Advogado:
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.01.2018 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
